
PROJETO DE LEI Nº 48/2021, DE 18 DE AGOSTO DE 2021. 

 

 

 

“Autoriza ao Poder Executivo Municipal a conceder o direito real 

de uso de bem público municipal e dá outras providencias.” 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder direito real de uso do bem público municipal 

assim caracterizado: 

   1. Imóvel: Área de terras rurais, localizada na capela Nossa Senhora da Paz, no município de 

David Canabarro-RS, com 3.675,00m2 (três mil e seiscentos e setenta e cinco metros quadrados) sem 

benfeitorias, medindo e confrontando: Ao norte, por 35,80 metros, com terras de Valdir Dagnese; ao 

Sul, por 46,60 metros, com terras de Zenito Salermo; ao Leste, por 89,80 metros, com o Cemitério 

Municipal e com o acesso ao imóvel; e, ao Oeste, por 89,10 metros, com Área Verde Municipal. O 

Imóvel encontra-se devidamente Matriculado no Registro de imóveis de Casca, RS, sob nº 26.255. 

. 

Art. 2º A concessão de direito real de uso será efetivada mediante a celebração de contrato 

administrativo, precedido de concorrência pública, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 3º As concessões de que trata o artigo 1º desta Lei dar-se-ão pelo prazo de 10 (dez) anos a contar 

da assinatura dos respectivos contratos administrativos. 

    

Art. 4º Os concessionários responderão por todos os encargos civis, administrativos, ambientais e 

tributários que venham a incidir sobre o imóvel e/ou equipamento objeto da concessão a que se refere 

esta Lei. 

 

Art. 5º O Poder Executivo, no que couber, poderá regulamentar a presente Lei, através de Decreto 

Municipal. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Gabinete do Prefeito Municipal, aos 18 dias do mês de agosto de 2021. 

 

 

     LAURO ANTONIO BENEDETTI 

     Prefeito Municipal. 



JUSTIFICATIVA 

 

   O presente Projeto de Lei busca obter autorização para que o Poder Executivo possa 

conceder o direito real de uso de bem imóvel, como forma de incentivar a geração de emprego e renda 

e, ainda estimular a produção de produtos locais. 

 

   Imprescindível salientar que se trata de parte do imóvel adquirido pelo município para 

a construção do cemitério municipal. Devido as dimensões da área, foi possível a construção de amplo 

cemitério municipal e, com a área remanescente será possível incentivar a geração de emprego e renda 

para nossos munícipes, com a concessão do espaço para a instalação de empresas.  

 

   Por derradeiro, salientamos que o imóvel que se pretende conceder direito  real de uso 

não está sendo utilizado pelo Município.  

 

    Certo do correto entendimento desta nobre Câmara de Vereadores, submetemos o 

referido Projeto de lei a APRECIAÇÃO e APROVAÇÃO, nos termos do regimento Interno dessa 

Egrégia Casa Legislativa. 

 

  Gabinete do Prefeito Municipal, aos 18 dias do mês de agosto de 2021. 

 

 

 

     LAURO ANTONIO BENEDETTI 

     Prefeito Municipal. 

 

 

 

 


